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INTRODUÇÃO

Políticas Públicas
Política Nacional de Resíduos Sólidos         Marco Legal do 

Saneamento Básico

Processos de Tratamento

Sistema Simplificado                      Sistema Avançado                           Sistema Convencional

Potabilização de águas naturais

Abastecimento Público Padrões de Potabilidade



METODOLOGIA

Delimitação da Área -  Área de Estudo

Documentos e artigos datados a 

partir de 2008 até o ano de 2021.

Coleta de Dados: entre os meses 

de fevereiro a agosto de 2022.

497 municípios pertencentes ao RS.

Processos de Potabilização de Água 

Identificação do tipo de processo de tratamento 

de água de abastecimento público.

Áreas urbanas e rurais dos municípios do RS e 

dos responsáveis por realizar a potabilização 

de água.

Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSB) e websites do município, website 

INFOSANBA.



RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em área urbana, a CORSAN apresenta o maior índice de cobertura 

com 63,78% dos municípios, totalizando 317;

Em áreas rurais, a responsabilidade pelo abastecimento é 

diversificada, apresentando em sua maioria mais de um responsável, 

destacando-se as prefeituras municipais com cobertura igual a 8,85 % 

(44).

Os sistemas de abastecimento coletivos – SAC com 16,5% (82);

 Os sistemas de abastecimento individuais – SAI com 3,82% (19);

A gestão em conjunto entre SAC e SAI representando 6,84% (34) dos 

municípios.

Fonte: Autores (2023).

Nota: (PMSB) Plano Municipal de Saneamento Básico. (OUTROS) denomina-se “outros” os 

meios de informação utilizados CORSAN ou INFOSANBAS.

Figura 1 – Percentual de atendimento de PMSB por região funcional.



RESULTADOS E DISCUSSÃO
Figura 2 - Responsáveis pelo tratamento e distribuição de água em área urbana 

nos municípios do RS.

 

Figura 3 - Responsáveis pelo tratamento e distribuição de água em área rural nos 

municípios do RS.

Fonte: Os autores (2023).

Nota: (SAI) Solução Alternativa Individual; (SAC) Solução Alternativa Coletiva; 

(CORSAN) Companhia Riograndense de Saneamento; (Outros) denomina-se 

“outros” as empresas terceirizadas responsáveis pelo abastecimento de água.

Fonte: Os autores (2023).

Nota: (CORSAN) Companhia Riograndense de Saneamento; (SAC) Solução 

Alternativa Coletiva; (SAI) Solução Alternativa Individual; (Outros) denomina-se 

“outros” as empresas terceirizadas responsáveis pelo abastecimento de água.



RESULTADOS E DISCUSSÃO
Figura 4 - Sistemas de tratamento da água aplicados pela 

CORSAN em área urbana nos municípios do RS.

Figura 5 - Sistemas de tratamento de água em área urbana 

aplicados pelas prefeituras municipais nos municípios do RS.

Fonte: Os autores (2023). Fonte: Os autores (2023). Fonte: Os autores (2023).

Figura 6 - Principais sistemas de tratamento de água 

aplicados em área urbana nos municípios do RS.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Identificou-se uma grande responsabilidade por parte da CORSAN, a qual desempenha papel fundamental no abastecimento urbano.   Na área rural, 

o abastecimento é realizado, em geral, sob a responsabilidade dos SAC, SAI ou prefeituras, que podem operar individualmente ou em conjunto para 

suprir a demanda nas regiões. 

A realidade no estado do RS quanto aos tratamentos utilizados no abastecimento de água, denota uma elevada qualidade da água, sendo mais usual 

o tratamento simplificado; Predominância no uso de cloro como forma base de tratamento de água, aplicado principalmente em área rural, mas com 

elevado índice no que tange a área urbana.

Os dados coletados na pesquisa demonstram de forma clara o sistema de tratamento de água de abastecimento público no RS e como ele é 

diversificado, contudo ainda há poucas informações precisas quanto aos processos aplicados, tanto em áreas urbanas, e mais especificamente em 

área rural;

A falta de informações nos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) no tocante aos processos de tratamento de água aplicados nos 

municípios, apresentando maior índice na região funcional 9 (RF 9), na qual 51,54 % dos dados foram coletados de outras fontes, visto que não 

constavam nos PMSB.
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